
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0064 DE 29 DE SETEMBRO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE DESAFETAÇÃO DE ÁRIA DE BEM PÚBLICO PARA POSTERIOR ALIENAÇÃO POR VENDA.

I - O PROJETO DE LEI

Cuida a espécie de Projeto de Lei que visa a desafetação de bem de uso comum localizado no loteamento denominado Capão Bonito, objeto das transcrições números 14.408 e 14.409 do Primeiro Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu.

A área de que trata do Projeto de Lei foi no mesmo descrita e caracterizada, sendo certo que mede 7.565,10 metros quadrados, denominada Alameda dos Hibiscos, no loteamento acima mencionado.

Acompanham o Projeto de Lei, a respectiva justificativa subscrita pelo Chefe do Poder Executivo, parecer firmado pelo Secretário Municipal de Planejamento, plantas e manifestação favorável da assessoria de licenciamento ambiental do Município.

Além disso, instruem o Projeto de Lei manifestação do senhor Secretário de Negócios Jurídicos e informação da Secretaria da Fazenda no sentido de que a proposição não gera despesa e de que não devem ser observadas as regras dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental.

II - A JUSTIFICATIVA:

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que o Projeto de Lei tem por objetivo desafetar área pública de uso comum em área dominical.

Outrossim, consta que no loteamento Capão Bonito, no distrito de Rubião Junior, a via pública denominada Alameda dos Hibiscos jamais foi executada em virtude de sua proximidade com a Rodovia Estadual Domingos Sartori.

O senhor Prefeito esclarece que não há possibilidade de abertura da via pública, até porque, conforme consta dos documentos que instruem o Projeto de Lei, se trata de área de preservação permanente.

Daí a razão pela qual se postula a desafetação da área para posterior alienação.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o art. 5º, I, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local.
É consabido que a Municipalidade pode promover a desafetação do bem público. Eis, neste sentido, o entendimento jurisprudencial:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - INOCORRÊNCIA - LOTEAMENTO - ÁREA DESTINADA AO PODER PÚBLICO - DESAFETAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. "A municipalidade pode alterar a destinação de bem público a fim de adequá-lo às necessidades dos munícipes; in casu, decorrido certo tempo a administração pública entendeu por bem desmembrar a área e aforá-la de acordo com seus interesses; daí, não há falar em indenização por desapropriação, eis que, a área aforada é de propriedade do município".” (TJMG, processo número 1.0143.03.003412/001, rel. Des. ALVIM SOARES, public. 07/12/2004)

AÇÃO POPULAR. BEM PÚBLICO. DESAFETAÇÃO. POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE E DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS RETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. O ato da administração municipal, que permitiu a implantação de um hospital destinado a tratamento oncológico no local em que seria construída uma praça pública, não pode, em princípio, ser acoimado de ilegal. O fato de a área ter sido doada à municipalidade para o fim de construção de uma praça pública não faz com que a administração municipal fique atrelada àquela afetação. Afinal, os bens públicos não se perenizam, em regra, com a natureza que adquiriram em decorrência de sua destinação. A administração municipal pode, desde que seja por força de lei ou ato do Poder Executivo praticado na conformidade dela, desafetar os bens de uso comum, contrariando o seu destino natural. (TJMG , processo número 1.0000.00.317379-6/000, Rel. Des. MARIA ELZA, public. 26/08/2003)

O Código Civil, em seu artigo 98, estabelece que são públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares.

Os bens públicos dividem-se em três grupos: bens de uso comum do povo, bens de uso especial e os bens dominicais, estando previstos, respectivamente, nos incisos I, II e II o art. 99 do novo Código Civil:

 Art. 99. São bens públicos:
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Hely Lopes Meirelles assim nos ensina: 

Bens de uso comum do povo ou do domínio público: como exemplifica a própria lei, são os mares, praias, rios, estradas, ruas e praças. Enfim, todos os locais abertos à utilização pública adquirem esse caráter de comunidade, de uso coletivo, de fruição própria do povo. "Sob esse aspecto -acentua Cirne Lima - pode o domínio público definir-se como a forma mais completa da participação de um bem na atividade de administração pública. São os bens de uso comum, ou do domínio público, o serviço mesmo prestado ao público pela Administração, assim como as estradas, ruas e praças".

Bens de uso especial ou do patrimônio administrativo: são os que se destinam especialmente à execução dos serviços públicos e, por isso mesmo, são considerados instrumentos desses serviços; não integram propriamente a Administração, mas constituem o aparelhamento administrativo, tais como os edifícios das repartições públicas, os terrenos aplicados aos serviços públicos, os veículos da Administração, os matadouros, os mercados e outras serventias que o Estado põe à disposição do público, mas com destinação especial. Tais bens, como têm uma finalidade pública permanente, são também chamados bens patrimoniais indisponíveis.

Bens dominiais ou do patrimônio disponível: são aqueles que, embora integrando o domínio público como os demais, deles diferem pela possibilidade sempre presente de serem utilizados em qualquer fim ou, mesmo, alienados pela Administração, se assim o desejar. Daí por que recebem também a denominação de bens patrimoniais disponíveis ou de bens do patrimônio fiscal. Tais bens integram o patrimônio do Estado como objeto de direito pessoal ou real, isto é, sobre eles a Administração exerce "poderes de proprietário, segundo os preceitos de Direitos Constitucional e Administrativo", na autorizada expressão de Clóvis Beviláqua.

Além desses bens originariamente integrantes ao patrimônio disponível da Administração, por não terem uma destinação pública determinada, nem um fim administrativo específico, outros poderão ser transferidos, por lei, para esta categoria, ficando desafetados de sua primitiva finalidade pública, para subseqüente alienação. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 26ª edição, Malheiros Editores, 2001, p.48). 

Como se vê, os bens de uso comum do povo são destinados ao uso de toda a coletividade. Os bens de uso especial são aqueles que utilizados pela Administração Pública na consecução de seus objetivos.

Portanto, os bens de uso comum e de uso especial estão afetados a uma finalidade pública específica.

De outro lado, os bens dominicais são os que mesmo constituindo patrimônio da União, do Estado, do Município, não possuem destinação específica, não estando, portanto, afetados.

Assim, tem-se que somente os bens dominicais, que não são afetados por uma destinação específica, podem ser alienados.

Eis o que estabelece o artigo 101 do Código Civil:

Os bens públicos dominicais pode ser alienados, observadas as exigências da lei.

No caso em tela, é proposta a desafetação do bem de uso comum em bem dominical para fins de alienação, conforme autoriza a lei.

A afetação ou desafetação são de competência única e exclusiva da pessoa política proprietária do bem, o que está sendo observado no caso em análise, já que o bem pertence ao Município e  foi do Chefe do Executivo a iniciativa do Projeto de Lei.

Quanto à alienação da área, que somente poderá ocorrer se aprovado o Projeto de Lei, com a consequente desafetação do bem público, é certo que a mesma deve ser precedida de avaliação, conforme expressamente estabelece o artigo 81 da Lei Orgânica do Município.

Na hipótese é dispensada a concorrência, conforme autoriza o § 2º do artigo 81 da LOMB, por tratar-se de venda aos proprietários lindeiros de imóvel não aproveitável para edificação.

IV - INICIATIVA E QUÓRUM

A iniciativa do presente Projeto de Lei é do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 79 da Lei Orgânica do Município.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, conforme estabelece o art. 40, III, “l” (alienação de bens imóveis) do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de no mínimo dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, 3º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se, portanto, que foram atendidas as disposições constitucionais, legais e regimentais. 

Assim, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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